
 

 

  



 

 

 

 

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÕES 
CORREGEDORIA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
VOCÊ SABIA? 

 
COLETÂNEA 2020 – 2021 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Brasília 
Abril 2022 



 

2022 - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI) / / Os textos contidos nesta publicação 
poderão ser reproduzidos, armazenados ou transmitidos, desde que citada a fonte. 

 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 
Corregedoria 
 
ELABORAÇÃO 
Aline Cavalcante dos Reis Silva – Corregedora (autora) 
 
REVISÃO 
Benedito Orlando Nava Castro – Coordenador de Planejamento, Normas e Capacitação 
 
DIAGRAMAÇÃO 
Charles Abrahão Chalub – Assessor da Corregedoria 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações / Corregedoria 
Esplanada dos Ministérios, bloco ‘E’, Brasília-DF. CEP 70067.900 



 

SUMÁRIO 

Pág. 

Introdução  .............................................................................................................................  07 

 

Você Sabia? 2020 

Você Sabia? nº 01 

Orientações iniciais  .....................................................................................................................  09 

Você Sabia? nº 02 

Aposentadoria Voluntária ............................................................................................................  10 

Você Sabia? nº 03 

Uso indevido de e-mail ou telefone funcional  ............................................................................  11 

Você Sabia? nº 04 

Direito a receber dos órgãos públicos informações de interesse particular ou coletivo  ...........  12 

Você Sabia? nº 05 

Liberdade de expressão ou de manifestação do pensamento  ...................................................  13 

Você Sabia? nº 06 

Conflito de interesses  ..................................................................................................................  15 

Você Sabia? nº 07 

Uso da Marca do Governo Federal  .............................................................................................  16 

Você Sabia? nº 08 

Princípio da impessoalidade  ........................................................................................................  17 

Você Sabia? nº 09 

Direito a relatar informações sobre crimes contra a administração pública  ..............................  18 

Você Sabia? nº 10 

Substituição de titular de órgão ou unidade  ...............................................................................  19 

Você Sabia? nº 11 

Trabalhos de orientação técnica e manuais produzidos por servidor público  ...........................  20 



 

Pág. 

Você Sabia? nº 12 

Omissão no dever de prestação de contas  .................................................................................  22 

Você Sabia? nº 13 

Normas éticas e legais em ano de eleições  .................................................................................  23 

Você Sabia? nº 14 

Condutas vedadas em ano de eleições  .......................................................................................  24 

Você Sabia? nº 15 

Perda de direitos para quem não votar e nem justificar  ............................................................  25 

Você Sabia? nº 16 

Lei de Acesso à Informação – LAI .................................................................................................  26 

Você Sabia? nº 17 

Acumulação de cargos ou empregos públicos  ............................................................................  27 

Você Sabia? nº 18 

Prevenção de eventuais conflitos de interesses entre atividades públicas e privadas por 
agentes públicos ...........................................................................................................................  28 

Você Sabia? nº 19 

Proibição de servidor de exercer atividade privada que seja incompatível com o exercício 
concomitante do seu cargo ou função pública e a jornada de trabalho  ....................................  29 

Você Sabia? nº 20 

Nepotismo  ...................................................................................................................................  30 

Você Sabia? nº 21 

Recebimento de presentes ou vantagens de qualquer espécie  .................................................  31 

Você Sabia? nº 22 

Campanha de integridade “Faça o certo”  ...................................................................................  32 

 

 

 



 

  Pág. 

Você Sabia? 2021 

Você Sabia? nº 01 

Política de Prevenção e Combate ao Assédio Moral no âmbito dos órgãos da sede do 
Ministério e de suas unidades de pesquisa .................................................................................  34 

Você Sabia? nº 02 

Fraude em Licitação  ....................................................................................................................  35 

Você Sabia? nº 03 

Lei nº. 12.846, de 2013 – denominada Lei da Empresa Limpa ou Lei Anticorrupção .................  36 

Você Sabia? nº 04 

Dever de observar as normas legais e regulamentares  ..............................................................  37 

Você Sabia? nº 05 

Usura. ...........................................................................................................................................  38 

Você Sabia? nº 06 

Acesso e divulgação de documentos e informações classificadas como sigilosas  .....................  39 

Você Sabia? nº 07 

Diferença entre inassiduidade, impontualidade e permanência no local de trabalho ...............  40 

Você Sabia? nº 08 

Diferença entre a infrações disciplinares de incontinência pública e conduta escandalosa na 
repartição .....................................................................................................................................  41 

Você Sabia? nº 09 

Dever de observância ao princípio da impessoalidade ................................................................  42 

Você Sabia? nº 10 

Direito de petição e Abuso de Poder ...........................................................................................  43 

Você Sabia? nº 11 

Condutas vedadas ao agente público que atuar na área de licitações e contratos  ...................  44 

Você Sabia? nº 12 

Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos – Lei nº. 14.133, de 1º/04/2021 ................  45 

 



 

Pág. 

Você Sabia? nº 13 

Lei de conflito de interesses .........................................................................................................  46 

Você Sabia? nº 14 

Dever de urbanidade  ...................................................................................................................  47 

Você Sabia? nº 15 

Sigilo das comunicações telefônicas ............................................................................................  48 

Você Sabia? nº 16 

Sistema de Integridade Pública ....................................................................................................  49 

Você Sabia? nº 17 

Política de governança da Administração Pública Federal ..........................................................  50 

Você Sabia? nº 18 

Integridade de conduta  ...............................................................................................................  51 

Você Sabia? nº 19 

Alteração da Lei de Improbidade Administrativa nº. 8.429, de 1992. .........................................  52 

Você Sabia? nº 20 

Recebimento de presentes ou vantagens de qualquer espécie  .................................................  53 

Referências  ......................................................................................................................................  54 

 

 

 

 

 

  



 

INTRODUÇÃO 

 

 O Você sabia? é uma das iniciativas da Corregedoria do Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovações – MCTI que tem o objetivo de fomentar a integridade pública no âmbito da Pasta, com vistas 
à prevenção quanto à ocorrência de falhas e a prática de irregularidades por parte de seu corpo 
funcional.  Parte do pressuposto de que a capacitação e a orientação constantes dos agentes públicos 
de todos os níveis quanto aos seus deveres e responsabilidade é fundamental para o fomento e o 
fortalecimento da integridade governamental. 
 
 Atende, ainda, aos compromissos firmados pelo Brasil junto a organismos internacionais1, a 
exemplo da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE que, ao avaliar nosso 
País por meio de seu Conselho de Integridade Pública, recomendou em seu Relatório sobre o Brasil, a 
adoção de um sistema de integridade visando ao estabelecimento de políticas voltadas àquele fim2.   
 
 Desse modo, dirigido a todo o corpo funcional do MCTI, cada Você Sabia? contém orientações 
acerca da aplicação da doutrina, da jurisprudência e das normas legais e regulamentares que 
estabelecem deveres e proibições que devem ser observadas por todos os agentes públicos.  
 
 Em 2020, foram feitas 22 (vinte e duas) publicações e, em 2021, 20 (vinte) orientações foram 
divulgadas a todos os servidores, empregados e colaboradores do órgão. 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
1 Decreto nº. 4.410, de 07 de outubro de 2002, que estabelece a Convenção Interamericana contra a Corrupção, e o Decreto 
nº. 5.683, de 24 de janeiro de 2006, que trata da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção. 
2 ORGANIZAÇÃO PARA COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. Conselho sobre Integridade Pública. Integridade 
Pública Uma Estratégia contra a corrupção. Disponível em: <http:www.oecd.org/gov/ethics/integrity-recommendation-
brazilian-portuguese.pdf>. Acesso em: 25 fev. 2022. 
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BRASIL. CGU – Enunciado nº 14, de 31 de maio de 2016. Restrição de acesso dos procedimentos 
disciplinares. Diário Oficial da União. Brasília, 1º de junho de 2016. 

BRASIL. CGU - Instrução Normativa nº 14, de 14 de novembro de 2018. Regulamenta a Atividade 
Correcional no Sistema de Correição do Poder Executivo Federal de que trata o Decreto nº 5.480, de 
30 de junho de 2005. Diário Oficial da União. Brasília, 16 de novembro de 2018. 

BRASIL. Exposição Ministerial – EM nº 00183-MP/2003, de 3 de junho de 2003. Altera dispositivos da 
Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos 
civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais. 

BRASIL. MCTI - Portaria  nº 1.551, de 26 de março de 2018. Aprova a Norma Complementar nº 03 à 
Política de Segurança da Informação e Comunicações do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações 
e Comunicações.  
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BRASIL. MCTI - Portaria nº 4.220, de 21 de dezembro de 2020. Institui a Política de Prevenção e 
Combate ao Assédio Moral no Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações. 

BRASIL. MCTI - Portaria nº 5.205, de 28 de setembro de 2021. Institui a Política de Governança 
Institucional do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações. 

BRASIL. MCTI – Regimento Interno 

BRASIL. STF - Súmula Vinculante 13, de 9 de dezembro de 2015. A nomeação de cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou 
assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função 
gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer dos poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a 
Constituição Federal. 

BRASIL. STJ - RHC 75125 PB 2016/0219576-8. Compartilhamento de publicação em rede social. 
Denúncia que não indica o conteúdo da publicação compartilhada. Ausência de exata descrição da 
conduta imputada ao recorrente. Trancamento do processo. 

BRASIL. STJ - RESP 1903273 / PR 2020/0284879-7. Civil e processual civil. Recurso especial. Ação de 
reparação por danos morais. Cerceamento de defesa. Ausência de indicação do dispositivo legal 
violado. Prequestionamento parcial. Negativa de prestação jurisdicional. Inocorrência. Ônus da prova. 
Publicização de mensagens enviadas via whatsapp. Ilicitude. Quebra da legítima expectativa e violação 
à privacidade e à intimidade. 

BRASIL. STJ - Súmula 645. O crime de fraude à licitação é formal, e sua consumação prescinde da 
comprovação do prejuízo ou da obtenção de vantagem. 

BRASIL. STJ - Súmula 651. Compete à autoridade administrativa aplicar a servidor público a pena de 
demissão em razão da prática de improbidade administrativa, independentemente de prévia 
condenação, por autoridade judicial, à perda da função pública. 

BRASIL. STJ - RMS 18728 / RO. Mandado de segurança. Administrativo. Processo administrativo 
disciplinar. Suspensão. Sindicância. Dispensabilidade. Penalidade prevista na norma. Imperiosa 
observância. Incontinência pública e conduta escandalosa. Conceito que não se ajusta à hipótese 
prevista na portaria de instauração do PAD. Ilegalidade. 

BRASIL. TCU - Acórdão 883/2008 – Plenário. Consulta. Direitos autorais em trabalhos desenvolvidos à 
custa do erário. Ausência de requisitos de admissibilidade. Não conhecimento. Informações prestadas 
em caráter excepcional. Arquivamento.  

BRASIL. TCU - Manual de direitos autorais / Carolina Panzolini, Silvana Demartini. – Brasília: Secretaria-
Geral de Administração, 2017. 

BRASIL. TCU - Acórdão 454/2013 - Segunda Câmara.  Tomada de contas especial. Bolsa de estudos. 
Ausência de comprovação da boa e regular aplicação dos recursos públicos. Descumprimento de 
compromisso. 
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BRASIL. TSE - Resolução nº 23.610, de 18 de dezembro de 2019. Dispõe sobre propaganda eleitoral, 
utilização e geração do horário gratuito e condutas ilícitas em campanha eleitoral. 

BRASIL. TSE - Resolução nº 23.624, de 13 de agosto de 2020. Promove ajustes normativos nas 
resoluções aplicáveis às eleições municipais de 2020, em cumprimento ao estabelecido pela Emenda 
Constitucional nº 107, de 2 de julho de 2020, promulgada em razão do cenário excepcional decorrente 
da pandemia da Covid-19. 

BRASIL. TSE – Respe 5048-71.2010.604.0000 AM, de 26 de novembro de 2013. Princípio da 
fungibilidade. Representação. Conduta vedada. Eleição 2010. Lei nº 9.504/97, art. 73, I e II. Abuso do 
Poder Político. Descaracterização. Propaganda Institucional. Desprovimento. 

BRASIL. TJ-SP - RSE 0001424-41.2014.8.26.0114 SP 0001424-41.2014.8.26.0114. Recurso em sentido 
estrito. Decisão de rejeição da queixa-crime. Calúnia. Recorridos que registraram boletim de ocorrência 
por furto contra a recorrente. Verdadeira denunciação caluniosa. Ação penal pública. Mantida a 
rejeição. Difamação. Recorrentes que "curtiram" mensagens no facebook. Irrelevância penal. Ato 
alheio. Princípio da responsabilidade pessoal. Recurso improvido. 
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